
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2022

Edital nº 85/2022
Processo Administrativo nº 3685/2022
Oferta de Compra nº: 853600801002022OC00049
Unidade requisitante: Setor de Merenda Escolar
Tipo de licitação: Menor preço
Endereço Eletrônico: www.bec.sp.gov.br
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 08/09/2022 – 09:00 horas

O Município de Pirassununga torna público para conhecimento dos interessados que se acha
aberta,  nesta  Prefeitura  Municipal,  situada  à  Rua  Galício  Del  Nero,  nº  51,  Centro,
Pirassununga/SP, licitação na modalidade Pregão,  a ser realizada por intermédio do sistema
eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado
de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação,
denominada PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a AQUISIÇÃO DE CARNES PARA O
SETOR DE MERENDA ESCOLAR, que será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo
Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio
de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº
8.666/1993, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-
10, de 19 de novembro de 2002,  Decreto Municipal nº 3.578/2008, Decreto nº 10.024/2019,
Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Portarias nºs 046/2016, 361/2020,
362/2020 e 126/2021 e demais legislações correlatas aplicáveis.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos
e  ser  encaminhadas  por  meio  eletrônico  após  o  registro  dos  interessados  em participar  do
certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado de São Paulo – CAUFESP.

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será conduzida
pela Pregoeira com o auxílio da equipe de apoio.

1 – DO OBJETO 
1.1. O presente Pregão tem por objeto a  AQUISIÇÃO DE CARNES PARA O SETOR DE
MERENDA ESCOLAR,  de acordo com as exigências constantes no  Termo de Referência
(ANEXO I), parte integrante deste edital;

1.2.  FOI ADOTADO O ITEM BEC MAIS SEMELHANTE AO DESCRITO NO
TERMO DE REFERÊNCIA. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO DO
OBJETO EXISTENTE NESTE EDITAL E A UTILIZADA PELO SISTEMA BEC,
DEVE PREVALECER O ESTABELECIDO NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.3  VALOR  ESTIMADO  DA AQUISIÇÃO:  R$  1.012.319,91  (um  milhão,  doze  mil,
trezentos e dezenove reais e noventa e um centavos).
1.4 Integram este Edital os seguintes ANEXOS:

ANEXO I: Termo de Referência;
ANEXO II: Proposta de Preços;
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ANEXO III: Declaração de inexistência de fato impeditivo de Habilitação;
ANEXO IV: Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho;
ANEXO V: Modelo de Declaração de ME ou EPP;
ANEXO VI: Minuta de contrato

2 –  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Para os itens gerais,  poderão participar do certame todos os interessados em contratar
com a Administração Pública Municipal que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em
atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de
procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida
no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.
2.1.1 Para  os  itens  exclusivos, poderão  participar  apenas  microempresas  ou  empresas  de
pequeno  porte,  que  estejam registrados  no  CAUFESP,  que  atuem em atividade  econômica
compatível  com o seu  objeto,  sejam detentores  de  senha  para  participar  de  procedimentos
eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida no regulamento
que disciplina a inscrição no referido Cadastro.
2.1.3. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições exigidas e
dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para o credenciamento de
representantes e para a obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br.
2.2.  Não será  admitida a  participação,  neste  certame licitatório,  de  pessoas  físicas  ou
jurídicas:
2.2.1.  Que  estejam com o  direito  de  licitar  e  contratar  temporariamente  suspenso,  ou  que
tenham sido impedidas de licitar e contratar com esta Administração, com base no artigo 87,
inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, de acordo
com a Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993.
2.2.3.  Que  possuam  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira  ou
trabalhista com a autoridade competente,  a Pregoeira,  a subscritora do edital  ou algum dos
membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993;
2.2.4.  Que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes  expressos  para  receber
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias
entre si;
2.3.  Inexistência  de  fato  impeditivo  à  participação.  A  participação  no  certame  está
condicionada,  ainda,  a  que  o  interessado  declare,  ao  acessar  o  ambiente  eletrônico  de
contratações  do  Sistema  BEC/SP,  mediante  assinalação  nos  campos  próprios,  que  inexiste
qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como que
conhece  e  aceita  os  regulamentos  do  Sistema  BEC/SP,  relativos  a  Dispensa  de  Licitação,
Convite e Pregão Eletrônico.
2.4.  A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por
seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso
ao  sistema,  ainda  que  indevidamente,  inclusive  por  pessoa  não  credenciada  como  sua
representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado
efetuar  o  seu  cancelamento  por  meio  do  sítio  eletrônico  www.bec.sp.gov.br,  (opção
“CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006.
2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão
eletrônico.
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2.6.  O  envio  da  proposta  vinculará  a  licitante  ao  cumprimento  de  todas  as  condições  e
obrigações inerentes ao certame.

3 – DA PROPOSTA ELETRÔNICA
3.1.  As  propostas  deverão  ser  enviadas  por  meio  eletrônico  disponível  no  endereço
www.bec.sp.gov.br  na opção “PREGÃO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação da
íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no preâmbulo
para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração
de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital.
3.2. Os preços unitários e total serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda
corrente nacional,  em algarismos, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e
custos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto da presente licitação, tais
como  tributos,  remunerações,  despesas  financeiras  e  quaisquer  outras  necessárias  ao
cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte.
3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação,
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista
no Edital e seus anexos.
3.2.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
3.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.
3.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua
apresentação.
3.5. Os produtos ofertados deverão conter a marca.
3.6. Não será aceito opção de marca/valor, sob pena de desclassificação.
3.7.  O  critério  de  julgamento  das  propostas  será  o  de  MENOR  PREÇO  POR  ITEM,
satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório.
3.6.  As  licitantes  enquadradas  como  Microempresas,  Empresas  de  Pequeno  Porte  ou
Microempreendedor Individual  poderão  cotar todos  ou  quaisquer itens  tanto  da  cota
principal  quanto da cota reservada. Os demais licitantes,  não enquadrados como ME,
EPP ou MEI, somente poderão cotar os itens da Cota Principal.

4. DA HABILITAÇÃO
4.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir
relacionados, os quais dizem respeito a:
4.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;
a.1) os documentos de que trata a alínea anterior,  deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva;
b)  decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País,  e ato de registro ou autorização, para funcionamento expedido por
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c)  inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de
administração em exercício;
4.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
b)  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  ou  Positiva  com efeito  de  Negativa,  relativa  a
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
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c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual (relativo aos débitos inscritos
na dívida ativa) e Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto do certame;
d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 
f)  Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões negativas e
certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente.
4.2.2.1.  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  deverão  apresentar  toda  a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição;
4.2.2.2.  havendo  alguma restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das
microempresas e empresas de pequeno porte,  será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo  termo inicial  corresponderá  ao  momento  em que o  proponente  for  declarado o
vencedor  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
4.2.2.3. a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará
decadência do direito  à  contratação,  sem prejuízo das  sanções  previstas neste  edital,  sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou
revogar a licitação.
4.2.3. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira:
4.2.3.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
4.2.3.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva,  referente a recuperação
judicial  e/ou  extrajudicial,  deve  a  licitante  apresentar  comprovante  da
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial
em vigor quando da assinatura do contrato;
4.2.3.3.  A certidão referida no item 9.2.3.1, que não estiver mencionando explicitamente o
prazo de validade, somente serão aceitas com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
da data de sua emissão.
4.2.4. Será exigida, ainda, a apresentação da seguinte documentação:
a) Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), deverá ser
apresentada, ainda, uma Declaração (ANEXO V), na qual a empresa licitante, sob as penas da
Lei, declare que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42
a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
b) declaração,  sob as penalidades  cabíveis,  da inexistência  de fatos impeditivos para a  sua
habilitação neste certame (ANEXO III);
c) declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993 (ANEXO IV);
4.4. A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos exigidos as
Licitantes brasileiras, no caso de ser considerada vencedora na etapa de Proposta.
4.5. A Licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será
inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas neste edital.
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4.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
4.7.  Na  hipótese  de  não  constar  prazo  de  validade  nas  certidões  apresentadas,  a
Administração  aceitará  como  válidas  as  expedidas  até  180  (cento  e  oitenta)  dias
imediatamente  anteriores  à  data  de  apresentação  das  propostas,  com  exceção  da
mencionada no item 4.2.3.1. 
4.8. Constituem motivos para inabilitação da licitante:
4.8.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação;
4.8.2. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido, ressalvados os casos que
se enquadrem no item 4.2.2.1;
4.8.3. a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à filial,
nos casos em que Matriz for a licitante, excetuados os casos previstos em Lei;
4.8.4. a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à matriz,
nos casos em que a filial for a licitante;
4.8.5. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento
de certidão;
4.8.6. o não cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitação.
4.9.  As  licitantes  que,  por  sua  natureza  ou  por  força  de  lei,  estiverem  dispensadas  da
apresentação  de  determinados  documentos  de  habilitação  deverão  apresentar  declaração
identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

5. DA SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO
5.1. No dia e horário previstos neste Edital, a Pregoeira dará início à sessão pública do pregão
eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema na forma
de grade ordenatória, em ordem crescente de preços.
5.2.  A  análise  das  propostas  pela  Pregoeira  se  limitará  ao  atendimento  das  condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente.
5.2.1. Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;
c) apresentadas por licitantes impedidas de participar, nos termos do item 2.2 deste Edital;
d) contiverem vícios;
e) com preços manifestamente inexequíveis;

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada da Pregoeira e registrada no sistema.
5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.
5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com
observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.
5.3.  Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema,  contendo a relação das propostas
classificadas e das desclassificadas.
5.4. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras de
propostas classificadas.
5.4.1.  Os  lances  deverão  ser  formulados  em  valores  distintos  e  decrescentes,  inferiores  à
proposta de menor preço, ou inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante
ofertante, observadas, em ambos os casos,  as reduções mínimas listadas abaixo, aplicáveis,
inclusive,  em relação ao primeiro lance formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido
quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor: 

Item   01: R$ 0,40 (quarenta centavos)
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Item   02: R$ 0,20 (vinte centavos)
Item   03: R$ 0,40 (quarenta centavos)
Item   04: R$ 0,40 (quarenta centavos)

a.1) A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o  preço unitário do
item;
5.4.2. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos.
5.4.2.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando à
continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 03 (três) minutos
do período de que trata o item anterior ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática. 
5.4.2.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 5.4.3.1, a
duração  da  prorrogação  encerrar-se-á,  automaticamente,  quando  atingido  o  terceiro  minuto
contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar prorrogação.
5.4.3. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:
5.4.3.1.  dos  lances  admitidos  e  dos  inválidos,  horários  de  seus  registros  no  sistema  e
respectivos valores;
5.4.3.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.
5.4.4. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração indicados no
item 5.4.3.
5.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a
classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de
cada licitante.
5.6.  Com  base  na  classificação  a  que  alude  o  item  5.5,  será  assegurada  às  licitantes
microempresas, empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes
regras:
5.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte  detentora da proposta de menor valor,
dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da
proposta melhor classificada, será convocada pela Pregoeira para que apresente preço inferior
ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de
preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora
de sorteio, nos termos da Lei.
5.6.2.  Não  havendo  a  apresentação  de  novo  preço,  inferior  ao  preço  da  proposta  melhor
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de
classificação,  as  demais  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte,  cujos  valores  das
propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1.
5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 5.5,
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência,
passando-se, desde logo, à negociação do preço.5.6. A Pregoeira poderá negociar com o autor
da oferta de menor valor mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução
do preço.
5.7. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor preço,
decidindo motivadamente a respeito.
5.7.1. A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data
da  apresentação  das  propostas,  apurados  mediante  pesquisa  realizada  pela  Unidade
Compradora que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
5.7.2. A Pregoeira poderá a qualquer momento solicitar às licitantes os esclarecimentos que
julgar necessários.
5.7.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação estabelecida no
item 5.7.2, sua proposta não será aceita pela Pregoeira.
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5.9. Exame das condições de habilitação:
Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará a Pregoeira ao julgamento da
habilitação, observando as seguintes diretrizes:
a) Os licitantes deverão encaminhar os documentos indicados no item 4 deste Edital, bem
como a Proposta de Preços detalhada, elaborada de acordo com o modelo ANEXO II
deste edital, contendo os preços unitários e total para a contratação a partir do valor final
obtido no certame.
b) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos
requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de
documentos, preferencialmente no campo próprio do Sistema BEC/SP ou por correio eletrônico
a ser fornecido pela Pregoeira no chat do sistema, desde que os envie no curso da própria
sessão pública e antes de ser proferida a decisão sobre a habilitação.
c) Caso os documentos encaminhados não atendam aos requisitos estabelecidos no item 4 deste
Edital, a Pregoeira verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas
mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa
verificação será certificada pela Pregoeira na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos
autos os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente
certificada e justificada;
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios
eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “c”, ou
dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “b”, ambas
deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de
ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões
ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão
motivada;
e) Os originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação descritos no item 4 do
Edital deverão ser apresentados na Seção de Licitação situada a Rua Galício Del Nero, 51 –
Centro – Pirassununga/SP - CEP 13.631-904, em até 03 (três) dias úteis após o encerramento
da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das
penalidades cabíveis;
f) as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição; 
g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será
habilitada e declarada vencedora do certame. 
h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário para sua continuidade.
i) Por meio de aviso lançado no sistema, a Pregoeira informará às demais licitantes que
poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção
disponibilizada no próprio sistema para tanto. A Pregoeira deverá, ainda, informar o teor dos
documentos recebidos por meio eletrônico.
5.10. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP. A licitante habilitada nas condições da
alínea “f”  do item 5.9 deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de
negativa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante
for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.
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5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão pública
será suspensa pela Pregoeira, observados os prazos previstos no item 5.10 para que a licitante
vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista.
5.12. Por ocasião da retomada da sessão, a Pregoeira decidirá motivadamente sobre a
comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou sobre a
prorrogação de prazo para a mesma comprovação.
5.13. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou
não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, a
Pregoeira, respeitada a ordem de classificação de que trata o item 5.5, examinará a oferta
subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração
de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será
declarado vencedor.

6. DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
6.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos
moldes dos itens 5.10 a 5.12, a Pregoeira informará às licitantes por meio de mensagem lançada
no  sistema  que  poderão  interpor  recurso,  imediata  e  motivadamente,  por  meio  eletrônico,
utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema.
6.2.  Havendo  interposição  de  recurso  a  Pregoeira  informará  aos  recorrentes  que  poderão
apresentar  memoriais  contendo as  razões  recursais  no prazo de  03 (três)  dias  úteis  após  o
encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão apresentar
contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis contados a
partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais,
sendo-lhes assegurada vista aos autos junto a Seção de Licitação, situada à Rua Galício Del
Nero, 51 – Centro – Pirassununga/SP, das 08:30h às 11:00h e das 13:30h às 16:30h.
6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no sítio
www.bec.sp.gov.br,  opção “RECURSO” e a apresentação de documentos relativos às peças
antes  indicadas,  se  houver,  será  efetuada  mediante  protocolo  na  Seção  de  Licitação,  no
endereço, horário e prazos estabelecidos no item 6.2.
6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na decadência
do direito  de recorrer,  podendo o Pregoeiro adjudicar  o  objeto do certame ao vencedor na
própria  sessão  pública  e,  em  seguida,  propor  à  autoridade  competente  a  homologação  do
procedimento licitatório.
6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
6.6.  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento
licitatório.

7. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO
7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública,
respondendo  pelos  ônus  decorrentes  de  sua  desconexão  ou  da  inobservância  de  quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema.
7.2. A desconexão do sistema eletrônico com a Pregoeira, durante a sessão pública, implicará:
a)  fora  da  etapa  de  lances,  a  sua  suspensão  e  o  seu  reinício,  desde  o  ponto  em que  foi
interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a
sessão  pública  deverá  ser  suspensa  e  reiniciada  somente  após  comunicação  expressa  às
licitantes de nova data e horário para a sua continuidade;
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b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o
término do período estabelecido no Edital.
7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão
válida da sessão pública ou do certame.

8. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
8.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio eletrônico, em
campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”, no prazo de até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.  As impugnações e os pedidos de
esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
8.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos respondidos pela Pregoeira no prazo de
até  02  (dois)  dias  úteis,  contados  da  data  do  recebimento  da  impugnação/pedido  de
esclarecimento. 
8.2.1.  Acolhida  a  impugnação  contra  o  ato  convocatório,  será  designada  nova  data  para
realização da sessão pública, se for o caso.
8.2.2. As  decisões  das  impugnações  e  as  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão
entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

9. DO PAGAMENTO
9.1.  O  pagamento  será  efetuado  30  (trinta)  dias  após  a  entrega  dos  produtos,  mediante
apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal,  devidamente  vistada  por  um  agente  da  Unidade
Requisitante, devendo a licitante vencedora observar o disposto na CAT 162 (nota fiscal
eletrônica), da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso, sob pena de não
recebimento.
9.2.  Na hipótese de prorrogação da avença, extrapolando-se o prazo de 12 meses, no qual o
reajuste é vedado nos termos da Lei 10.192/01, e caso tal prorrogação não decorra de culpa da
Contratada, será admitido reajuste do preço pactuado, alcançando a data de apresentação da
proposta, com base no índice IPC/FIPE pro rata die acumulado no período, o qual permanecerá
fixo por mais doze meses.
9.3. É admitido reajuste extraordinário, por índices de preços gerais, setoriais e ou que reflitam
variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos, de conformidade com
o permissivo contido nos artigos 2º e 3º, da Lei nº 10.192/2001.
9.4. Nos casos de atraso no pagamento, imputável, exclusivamente, à Administração Pública
Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s) ficará(ão) sujeita(s) a correção monetária,
com base no IPC/FIPE pro rata die, desde a data da obrigação até sua efetiva quitação.

10.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As  despesas  decorrentes  desta  Licitação  correrão  por  conta  das  seguintes  dotações
orçamentárias:

- Solicitação de Compra nº: 571/2022
• Nº do Órgão: 09.07; Nº da Despesa: 242; Categoria Econômica: 33.90.30; Fonte 05 -

Recurso Federal 

XI – DA CONTRATAÇÃO
11.1. Homologada a presente licitação, será o vencedor convocado para no prazo de até 03
(três)  dias  contados  a  partir  do  recebimento  da  convocação  a  comparecer  para  efetuar  a
competente assinatura do instrumento contratual.
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11.1.1.  Tal  prazo  poderá  vir  a  ser  prorrogado por  uma única  vez,  mediante  solicitação  da
empresa convocada, devidamente justificada e aceita pela Administração.
11.2. No caso da empresa vencedora não firmar o contrato, a Pregoeira poderá convocar a s
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o contrato, em conformidade
com o disposto no artigo 64, § 2º da lei de Licitações.
11.2.1. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato   caracterizará o
descumprimento total do contrato, sujeitando-a às penalidades deste Edital, sem prejuízo de
outras legalmente estabelecidas.
11.2.1.1.  O  disposto  no  item  13.2.1  não  se  aplica  quando  da  recusa  das  licitantes
remanescentes.
11.3. Constituirão motivos para a rescisão contratual as situações referidas nos artigos 77 e 78
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
13.4.  No  recebimento  e  aceitação  do  objeto  serão  observadas,  no  que  couber,  as
disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Aquele que fizer declaração falsa, deixar de apresentar as condições de habilitação
exigidas, atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, recusar-se  em  assinar  o
contrato, bem como recusar, injustificadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação
assumida, ficará sujeito à:
a) Advertência;
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pirassununga, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, bem como
demais cominações legais
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93.
12.1.1. As sanções previstas nas alíneas "a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5
(cinco) dias, contado a partir da data da notificação.
12.2. As penalidades não excluem a responsabilidade civil ou criminal, caso a licitante
vencedora incorra nas mesmas.
12.3. Se a licitante vencedora não observar o prazo fixado para a entrega dos produtos, ficará
sujeita a multa diária de 1% (um por cento) do valor total da contratação, enquanto perdurar
atraso, até o limite de 10 (dez) dias. Ultrapassando este limite o pedido poderá ser rescindido, a
critério do Município, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.
12.4. Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação incorrerá a licitante vencedora em
multa  de  até  15% (quinze  por  cento)  do  valor  total  da  contratação,  conforme critérios  de
razoabilidade,  sendo  que  o  valor  será  devidamente  reajustado  na  data  da  aplicação  da
penalidade.
12.5. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em
multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da contratação, devidamente reajustado na
data da aplicação da penalidade.
12.6. Se a Prefeitura tiver que ingressar em Juízo em consequência da contratação e/ou de suas
partes integrantes, a Contratada, sem prejuízo da indenização e das sanções cabíveis, pagará os
honorários advocatícios sucumbenciais fixados pelo Judiciário na forma da lei.
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12.7. As penalidades e multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente
punitivo e, consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas e/ou prejuízo que o seu ato venha acarretar.
12.8. As multas serão descontadas diretamente do pagamento, quando este for devido.
12.9. O pedido de prorrogação de prazos equivalente ao dia de atraso por justa causa ou força
maior, só será recebido pela Administração se acompanhado das justificativas apresentadas.

13.  DA  VIGÊNCIA  CONTRATUAL  E  DAS  CONDIÇÕES  DE  ENTREGA  E
RECEBIMENTO DO OBJETO
13.1.  O  prazo  de  vigência  contratual  será  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da
assinatura  do  contrato,  podendo  ser  prorrogado  por  igual  período  a  critério  da
Administração.
13.2. Os produtos serão solicitados conforme as necessidades do Setor de Merenda Escolar.
13.2.1. Um agente do Setor de Merenda Escolar fará o pedido por escrito e os produtos deverão
ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do pedido. 
13.3.  A empresa contratada  será responsável  pela  entrega  dos  produtos,  devendo para  isso
disponibilizar pessoal habilitado e transporte adequado ao tipo de objeto.
13.4. Local de entrega: Ladeira Padre Felipe, nº 2380 – Centro – Pirassununga/SP – Setor de
Merenda Escolar, 06h às 11h e das 13h às 14h.
13.5. Dependendo do tipo de corte e do cardápio proposto, as entregas podem ser semanal,
quinzenal ou mensal com entregas de segunda à sexta-feira, exceto feriados.
13.6.  A empresa contratada  será responsável  pela  entrega  dos  produtos,  devendo para  isso
disponibilizar pessoal habilitado, uniformizado e identificado.
13.7.  O  transporte  deverá  ser  efetuado  de  acordo  com  a  Legislação  vigente,  em  carros
refrigerados,  fechado  e  com  estrados,   em  condições  que  preservem  as  características  do
alimento refrigerado. Os produtos descongelados ou sem refrigeração ou constatado qualquer
irregularidade,  no  ato  da  entrega,  as  mercadorias  serão  recusadas  devendo  as  mesmas  ser
respostas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
13.8. Serão recebidos somente os produtos com validade igual ou superior a 80% (oitenta) na
data da entrega.
13.9.  Constatado  qualquer  irregularidade,  quanto  à  qualidade,  peso,  quantidade  ou
especificações técnicas, os produtos serão recusados, devendo os mesmos serem repostos no
prazo máximo estipulado pela Administração.
13.10. Os produtos devem ser obtidos, processados, embalados, armazenados, transportados e
conservados em condições que não produzam, desenvolvam e/ou agreguem substâncias físicas,
químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. Deverão ser elaborados
de acordo com o Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas
Práticas de Fabricação (BPF) e os Procedimentos Padrão de Higiene Operacional (PPHO) para
Estabelecimentos Elaboradores/Industrializadores.
13.11. O recebimento do objeto será em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal
n.º8.666/93, mediante recibo.
13.11.1.  O  recebimento  do  objeto  será  realizado  pelo  responsável  por  seu  recebimento  e
fiscalização, que atestará o recebimento.
13.11.2.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui  a  responsabilidade civil,  nem a
ético-profissional pela perfeita execução dos serviços, dentro dos limites estabelecidos pela lei
ou por este instrumento.
13.11.3. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela
qualidade, correção e segurança do objeto contratado.
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13.11.4. Todo produto deteriorado, ainda que, com data de validade vigente, deverá ser trocado
pelo fornecedor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sem adição de qualquer ônus para
municipalidade.
13.12. Todas as despesas com o transporte e entrega correrão por conta e risco da empresa
vencedora. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
14.1. Efetuar a entrega dos produtos  de acordo com as especificações e demais condições
estipuladas no Edital. 
14.2. Comunicar à unidade requisitante, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o
cumprimento das obrigações constantes neste edital. 
14.3. Entregar os produtos  solicitados no local determinado pela responsável pelo Setor de
Merenda Escolar, no prazo máximo determinado.
14.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes dos produtos em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
14.5. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias ao  fornecimento dos
produtos e pagar os emolumentos prescritos em lei.
14.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas.
14.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
14.8. Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe
sejam impostas pelas autoridades.
14.9. Não será permitido ao pessoal da Contratada o acesso à área do edifício que não aquelas
relacionadas ao seu trabalho. 
14.10. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as
obrigações assumidas. 
14.11.  Não  serão  aceitos,  em  nenhuma  hipótese,  produto(s)  que  não  atenda(m)  as
especificações contidas no Termo de Referência.
14.12. A empresa vencedora deverá entregar produtos de primeira qualidade.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
15.1. Comunicar à empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a presente
aquisição.
15.2. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado neste edital.
15.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues  em desacordo com as especificações
do Termo de Referência.

16. DAS AMOSTRAS
16.1 A empresa vencedora fica obrigada a entregar no Setor de Merenda Escolar, 02 (duas)
amostras de cada produto, em embalagens originais. Juntamente com as amostras, a Empresa
deverá  apresentar  uma  relação,  em  02  (duas)  vias  para  conferência  e  protocolo  de
recebimento. As amostras deverão estar devidamente identificadas com o nome da Empresa,
número do Processo Licitatório e número do item.
16.2. Ficarão reprovados os produtos com as embalagens em desacordo com a especificação
do edital, mesmo que enviado somente para efeito de amostra.

17. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
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17.1. A documentação técnica deverá ser apresentada uma via original ou cópia autenticada
dos documentos que seguem: 
17.1. Ficha Técnica: A ficha técnica deverá abranger as informações mínimas de forma legível
e clara, tais como: Identificação do produto, Identificação do fabricante, Prazo de validade,
Ingredientes  que  compõe  o  produto,  Informação  nutricional,  Identificação  do  responsável
técnico.
17.1.2.  Título  de  Registro  do  Fabricante no  Ministério  da  Agricultura  Pecuária  e
Abastecimento;
17.1.3.  Relatório  de  Solicitação  de  Registro  do  Produto  no Ministério  da  Agricultura
Pecuária e Abastecimento ou Certificado de Registro de Rótulo dos Produtos; 
17.1.4. Certificado de Vistoria de Veículos (CEVS): Para empresas que exercem a atividade
de fabricação ou Comércio Atacadista de alimentos com sede no Estado de São Paulo, que
fazem o transporte de seus produtos e que são regidas pela Portaria CVS 01/2019, apresentar a
Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária, sendo que na mesma deve constar como
atividade própria o transporte.  Também poderão apresentar o Certificado de Licenciamento
Integrado emitido pelo VRE.  No caso do município sede da empresa possuir Legislação
Sanitária Municipal própria, ou se a empresa for de outro estado da confederação, apresentar
documento compatível comprovando que os veículos foram inspecionados.  No caso de
terceirização do serviço de transporte, no estado de São Paulo é obrigatória a apresentação da
Licença de Funcionamento ou do Certificado Integrado de Licenciamento da empresa
prestadora de serviço com o CNAE: 4930-2/02, se o serviço for prestado por pessoa Física
(autônomo),o mesmo deve possuir a Licença de funcionamento referente ao transporte de
alimentos conforme legislação vigente do estado ou município de origem.
Todas as empresas ou autônomos que prestem o serviço de transporte de alimentos devem
apresentar documento que vincule a empresa terceirizada com a empresa licitante. No caso em
que as empresas forem inspecionadas pelos órgãos do Ministério da Agricultura as mesmas
devem seguir as normas deste referido órgão.

18. AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS E DOCUMENTAÇÃO  TÉCNICA:
18.1.  As amostras apresentadas não serão devolvidas, pois serão submetidas à análise.
18.2. A amostra deverá ser de única marca para cada item não sendo permitida a substituição
durante o contrato de fornecimento, com ressalva na hipótese de não ser mais fabricado o
produto  pela  empresa  produtora.  Circunstância  esta  que  deverá  ser  comprovada  com
documentação e então submetida à nova análise a nova marca proposta.
18.3.  Os  produtos  ofertados  serão  submetidos  às  análises  e  avaliações  de  acordo  com os
parâmetros  citados  abaixo  e  ficam  desde  já  cientes  os  licitantes  de  que  os  produtos
considerados  Insatisfatórios em  quaisquer  das  análises  serão  automaticamente
desclassificados. 
18.4. O produto só será considerado aprovado quando for classificado como satisfatório em
todos     os parâmetros analisados, conforme segue:

1) Embalagem  : será considerada o parâmetro: Material;
2) Rotulagem  : as informações deverão estar de forma clara e indelével para os seguintes

parâmetros: 
a) nome do produto e marca;
b) data de fabricação e prazo ou data de validade ou data de vencimento e número do lote;
c) lista de ingredientes;
d) informação nutricional; 
e) registro no órgão competente 
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f) conteúdo (peso) líquido.
 

    3)  Documentação Técnica: será avaliada a apresentação de toda documentação entregue
exigida.

18.5. O Setor de Merenda Escolar poderá, ainda, proceder Análise Organoléptica abrangendo
os parâmetros: sabor, textura, consistência, cor e aroma.
18.6. As amostras e a documentação técnica serão analisadas pela equipe Técnica do Setor de
Merenda Escolar com base no que define o Programa de Alimentação Escolar, e após a análise,
será  elaborado  relatório  conclusivo  contendo  o  resultado  dos  trabalhos  e  encaminhado  à
Pregoeira para as devidas providências.
18.7. Os produtos deverão estar de acordo com a legislação vigente, em especial, a Instrução
Normativa nº 28, de 12/06/07, MAPA; Resolução RDC nº 12, de 02/01/01, ANVISA/MS;
Instrução Normativa nº 22, de 24/11/2005; Resolução RDC n.º 360, de 23/12/2003, ANVISA/
MS;  Resolução/CD/FNDE  nº  26,  de  17/06/2013;  Resolução  RDC  n.175,  de  08/07/2003,
ANVISA/MS; Resolução RDC n.259 de 20/09/2002, ANVISA/MS; Resolução RDC n.388, de
05/08/1999, ANVISA/MS; Portaria (CVS) 15 de 07 de novembro 1991.) Portaria CVS 5 de 09
de abril de 2013, Tabela brasileira de composição de alimentos / NEPA – UNICAMP.- 4. ed.
rev. e ampl.. -- Campinas: NEPA- UNICAMP, 2011. 
18.8. O Setor de Merenda Escolar poderá, ainda, solicitar durante o período de fornecimento do
gênero,  Laudo  Bromatológico  completo  e  conclusivo,  contendo  análise  física  química,
microbiológica e organoléptica,  expedida por  laboratórios  oficiais  de Universidade Federal,
Estadual ou credenciado pela ANVISA ou pelo Ministério da Agricultura, podendo ainda ser
emitidos por laboratórios credenciados pela Secretaria Municipal da Agricultura sendo que,
neste caso, devem ser acompanhados da respectiva habilitação para as análises solicitadas. A
data vigente inferior a 12 meses (conforme exigência do item).

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Constatado pelo Setor de Merenda Escolar, responsável pelo recebimento dos produtos,
através de laudo, que os mesmos encontram-se em desacordo com o Edital, após contraditório
da  licitante  vencedora,  o  pedido  poderá  ser  cancelado,  a  critério  da  Administração,
independentemente da  aplicação das sanções cabíveis.
16.2. O Município de Pirassununga se reserva ao direito de inspecionar os produtos quando da
entrega, podendo recusá-los ou solicitar correções/substituições, e ainda, se reserva ao direito
de  revogar,  anular,  adquirir  no  todo  ou  em  parte,  rejeitar  todas  as  propostas,  desde  que
justificadamente  haja  inconveniência  administrativa  para  sua  aquisição  e  por  razões  de
interesse público.
16.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
16.4. Os casos omissos serão solucionados pela Pregoeira em conformidade com as demais
disposições constantes da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e as questões relativas ao
sistema, pela Coordenadoria de Compras Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda e Planejamento.
16.5. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas,
observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento anexo à Resolução CC-27/2006,
a serem assinadas pela Pregoeira e pela equipe de apoio.
16.6. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes:
16.6.1. Para a Pregoeira, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta; 
16.6.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação;
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16.7. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão
pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade Compradora, para
a Pregoeira ou para os demais participantes em qualquer momento, desde a publicação do aviso
até  a  conclusão  da  etapa  de  negociação,  especialmente  no  preenchimento  do  formulário
eletrônico para a entrega das propostas.
16.8. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante
na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo pregoeiro na etapa
"Análise da Aceitabilidade de Preço".
16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
isonomia e do interesse público.
16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município
de Pirassununga.
16.11. O horário de atendimento ao público será das 08:30h às 11:00h e das 13:30h às
16:30 horas,  no endereço Rua Galício Del Nero, 51 – Centro, pelos telefones 19 3565-
8037/8068 e/ou e-mail licitacao@pirassununga.sp.gov.br.
16.12.  Fica  assegurado  ao  Município  de  Pirassununga  o  direito  de,  no  interesse  da
Administração, Revogar,  a qualquer tempo, no todo ou em parte,  o presente Pregão, dando
ciência aos participantes na forma da legislação vigente. 
16.13.  É  facultada  à  Pregoeira  ou  à  Autoridade  superior,  em qualquer  fase  da  licitação,  a
promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  processo,
vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar  ou  ter  sido
providenciado no ato da sessão pública.
16.14.  O  foro  para  dirimir  questões  relativas  ao  presente  Edital  será  o  da  Comarca  de
Pirassununga/SP, com exclusão de qualquer outro.
16.15. O presente Edital é publicado na Imprensa Oficial do Estado, na Imprensa Oficial do
Município e seu resumo está a disposição no quadro de avisos do Paço, permanecendo o seu
inteiro teor à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Pirassununga, Seção de
Licitação, bem como no site da Prefeitura Municipal de Pirassununga e da Bolsa Eletrônica de
Compras, através dos sites http://www.pirassununga.sp.gov.br, no link: “Empresa”,“Licitações”
e  www.bec.sp.gov.br.

Pirassununga, 18 de agosto de 2022.

Sandra R. Fadini Carbonaro
 Chefe da Seção de Licitação
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ANEXO II
FORMULÁRIO PROPOSTA

Razão Social: ____________________________________________________________
CNPJ: _______________________________________
Endereço: _______________________________________________________________
Tel._____________________________Fax: ___________________________
E-mail: _________________________________________
CEP: ____________________ Cidade: __________________________ UF: __________
Banco: ____________ Agência: _____________  c/c: ________________

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARNES PARA O SETOR DE MERENDA ESCOLAR, de
acordo com as exigências constantes do Termo de Referência e demais exigências contidas no
edital.

HAVENDO  DIVERGÊNCIA  ENTRE  A  ESPECIFICAÇÃO  DOS
SISTEMA E A DO EDITAL, PREVALECERÁ A DO EDITAL.

ITEM MATERIAL MARCA QUANTIDADE
(UNIDADE DE

FORNECIMENTO)

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL DO

ITEM
01

02

03

  Valor Total da Proposta: R$

- O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da licitação.
- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus
Anexos,  e que, os produtos cotados atendem às especificações contidas no Termo de Referência, bem
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades constantes das especificações.
- Declaramos que no preço cotado estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos,
seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a efetuar a entrega no prazo
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Dados do Representante Legal da Empresa para a assinatura do Contrato:
Nome:_______________________________________________________________________
Cargo:_______________________________________________________________________
CPF:_________________________________ RG____________________________________
Data de Nascimento:_____/______/_________
Endereço residencial completo______________________________CEP__________________
E-mail institucional:____________________________________________________________
E-mail pessoal:________________________________________________________________
Telefone(s):___________________________________________________________________
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

_______________________________________________________(NOME  DA  EMPRESA)
CNPJ Nº______________________________, sediada________________________________
__________________________________________________(endereço  completo),  declara,
sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório
Pregão Eletrônico  nº  59/2022, estando ciente  e  de  acordo  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores.

  
__________________,_____de_________________de_____.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO

_________________________________________________(NOME  DA EMPRESA),  CNPJ
Nº__________________________, sediada _________________________________(endereço
completo), declara, sob as penas da lei,  para fins habilitação no Pregão Eletrônico nº 59/2022,
bem como para atendimento ao disposto no inc. V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz.

__________________,_____de_________________de______.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO V

                                
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO,  sob  as  penas  da  lei,  sem  prejuízo  das  sanções  e  multas  previstas  no  ato
convocatório, que a empresa _____________________________________________________
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º,
bem como não possui quaisquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do
artigo  3º  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  alterada  pela  Lei
Complementar  nº147,  de  7  de  agosto  de  2014,  cujos  termos  declaro  conhecer  na  íntegra,
estando apta, portanto, para participar do deste procedimento licitatório.

__________________,_____de_________________de______.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO
Solicitação: ___/2022
Processo Administrativo n° 3685/2022
Pregão Eletrônico n°____/2022
Contrato n° __/2022

Termo de contrato que celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA,
com sede na com sede na ____________________, nesta cidade de Pirassununga (SP), inscrito
no CNPJ/MF sob nº _______________, doravante denominada “CONTRATANTE”, neste ato
representada pelo seu ___________, Senhor ____________ e a empresa _________________
estabelecida na cidade de ____________, na rua _______________, nº _____, inscrita no
CNPJ/MF sob nº ________, Banco:___________, Agência_________, Conta
Corrente_______________, daqui por diante denominada “CONTRATADA”, representada
neste ato por _________, portador do RG nº _____________ e CPF nº _______________.
As partes assim identificadas pactuam o presente contrato, que reger-se-á segundo disposições
da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação que lhe imprimiu as diversas alterações legais, em
especial a Lei Federal 8.883/94, pela Lei 10.520/02, tanto quanto pelas cláusulas e condições
do Pregão Eletrônico nº ____/2022 - Processo Administrativo nº 3685/2022, com todos os
seus anexos, que fazem parte integrante deste, bem como as seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
1.1.  Constitui  objeto  do  presente  a  AQUISIÇÃO  DE  CARNES  PARA O  SETOR  DE
MERENDA ESCOLAR, de acordo com Termo de Referência, demais exigências contidas no
edital  do  Pregão  Eletrônico  n°  ____/2022,  bem  como  descritas  no  Anexo  Único  deste
instrumento contratual.
1.2. Toda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato, será
exclusivamente da CONTRATADA.
1.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar  os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários no objeto deste contrato, limitados ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento)
previsto na Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DO PREÇO 
2.1. O regime de execução deste contrato é o de menor preço.
2.2. A contratada se obriga a fornecer os produtos conforme previstos neste contrato pelo preço
global contratado, transcrito no Anexo Único.
2.3. Atribui-se ao presente contrato o valor de R$............
2.4. Fica expressamente estabelecido que, no preço referente aos serviços está incluído todos os
custos  diretos,  indiretos,  benefícios  da  contratada,  sem qualquer  exceção,  de  modo que os
referidos  preços  constituem  a  única  remuneração  à  contratada  pela  efetiva  execução  dos
serviços em objeto, respondendo ainda a contratada por obrigações tributárias, trabalhistas e
previdenciárias, bem como por indenizações por acidente com elementos de sua equipe, bem
como por eventuais acidentes ou incidentes que envolvam terceiros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
3.1.  O  pagamento  será  efetuado  30  (trinta)  dias  após  a  entrega  dos  produtos,  mediante
apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal,  devidamente  vistada  por  um  agente  da  Unidade
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Requisitante,  devendo  a  licitante  vencedora  observar  o  disposto  na  CAT 162  (nota  fiscal
eletrônica),  da Secretaria  da Fazenda do Estado de São Paulo,  se o caso,  sob pena de não
recebimento.
3.2. Nos casos de atraso no pagamento, imputável, exclusivamente, à Administração Pública
Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s) ficará(ão) sujeita(s) a correção monetária,
devendo a contratada indicar o índice que melhor reflita a variação dos custos decorrentes da
contratação.
3.3. Na hipótese de prorrogação da avença, extrapolando-se o prazo de 12 meses, no qual o
reajuste é vedado nos termos da Lei 10.192/01, e caso tal prorrogação não decorra de culpa da
Contratada, será admitido reajuste do preço pactuado, alcançando a data de apresentação da
proposta, com base no índice IPC/FIPE pro rata die acumulado no período, o qual permanecerá
fixo por mais doze meses.
3.4. É admitido reajuste extraordinário, por índices de preços gerais, setoriais e ou que reflitam
variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos, de conformidade com
o permissivo contido nos artigos 2º e 3º, da Lei nº 10.192/2001.

CLÁUSULA QUARTA – DO CRÉDITO POR ONDE CORRERÁ A DESPESA
4.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações assim classificadas:
_____________.
4.2. Em caso de alteração da rubrica orçamentária, durante a vigência contratual, poderá haver
sua alteração, por meio de Decreto e/ou apostilamento, desde que devidamente autorizado pelo
Chefe do Executivo.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO
5.1  Fica  nomeado como Gestor  do  presente  Contrato  o(a)  Servidor(a)_____________,  RG
nº___________________,  CPF  nº____________________,
Cargo________________________, lotado na_________________________________.
5.1.1.  No desempenho de  suas  atividades  é  assegurado ao  gestor  do  contrato  o  direito  de
verificar a perfeita execução do presente Contrato em todos os termos e condições.
5.2. Em caso de alteração do gestor, durante a vigência contratual, poderá haver sua alteração,
por meio de Decreto e/ou apostilamento,  desde que devidamente autorizado pelo Chefe do
Executivo.

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL , ENTREGA E
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

6.1.  O  prazo  de  vigência  contratual  será  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da
assinatura  do  contrato,  podendo  ser  prorrogado  por  igual  período  a  critério  da
Administração.
6.2.  Os produtos serão solicitados conforme as necessidades do Setor  de Merenda Escolar.
6.2.1. Um agente do Setor de Merenda Escolar fará o pedido por escrito e os produtos deverão
ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do pedido. 
6.3.  A empresa  contratada  será  responsável  pela  entrega  dos  produtos,  devendo  para  isso
disponibilizar pessoal habilitado e transporte adequado ao tipo de objeto.
6.4. Local de entrega: Ladeira Padre Felipe, nº 2380 – Centro – Pirassununga/SP – Setor de
Merenda Escolar, 06h às 11h e das 13h às 14h.
6.5.  Dependendo do tipo de corte e do cardápio proposto,  as entregas podem ser semanal,
quinzenal ou mensal com entregas de segunda à sexta-feira, exceto feriados.
6.6.  A empresa  contratada  será  responsável  pela  entrega  dos  produtos,  devendo  para  isso
disponibilizar pessoal habilitado, uniformizado e identificado.
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6.7.  O  transporte  deverá  ser  efetuado  de  acordo  com  a  Legislação  vigente,  em  carros
refrigerados,  fechado  e  com  estrados,   em  condições  que  preservem  as  características  do
alimento refrigerado. Os produtos descongelados ou sem refrigeração ou constatado qualquer
irregularidade,  no  ato  da  entrega,  as  mercadorias  serão  recusadas  devendo  as  mesmas  ser
respostas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
6.8. Serão recebidos somente os produtos com validade igual ou superior a 80% (oitenta) na
data da entrega.
6.9.  Constatado  qualquer  irregularidade,  quanto  à  qualidade,  peso,  quantidade  ou
especificações técnicas, os produtos serão recusados, devendo os mesmos serem repostos no
prazo máximo estipulado pela Administração.
6.10. Os produtos devem ser obtidos, processados, embalados, armazenados, transportados e
conservados em condições que não produzam, desenvolvam e/ou agreguem substâncias físicas,
químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. Deverão ser elaborados
de acordo com o Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas
Práticas de Fabricação (BPF) e os Procedimentos Padrão de Higiene Operacional (PPHO) para
Estabelecimentos Elaboradores/Industrializadores.
6.11. O recebimento do objeto será em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal
n.º8.666/93, mediante recibo.
6.11.1.  O  recebimento  do  objeto  será  realizado  pelo  responsável  por  seu  recebimento  e
fiscalização, que atestará o recebimento.
6.11.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem a ético-
profissional pela perfeita execução dos serviços, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por
este instrumento.
6.11.3. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela
qualidade, correção e segurança do objeto contratado.
6.11.4. Todo produto deteriorado, ainda que, com data de validade vigente, deverá ser trocado
pelo fornecedor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sem adição de qualquer ônus para
municipalidade.
6.12.  Todas as despesas com o transporte  e entrega correrão por conta e  risco da empresa
vencedora. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Efetuar a entrega do material de acordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e demais condições estipuladas no Edital.
7.2. Comunicar à unidade requisitante, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o
cumprimento das obrigações constantes neste edital.
7.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o material
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de materiais empregados.
7.4.  Obter  todas  as licenças,  autorizações  e  franquias  necessárias  fornecimento dos objetos
registrados e pagar os emolumentos prescritos em lei.
7.5. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas.
7.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
7.7. Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe
sejam impostas pelas autoridades.
7.8. Não será permitido ao pessoal da Contratada o acesso à área do edifício que não aquelas
relacionadas ao seu trabalho.
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7.9.  Organizar-se  técnica  e  administrativamente  de  modo  a  cumprir  com  eficiência  as
obrigações assumidas.
7.10. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produto(s) que não atenda(m) as especificações
contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE 

8.1. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada ao objeto licitado.
8.2. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado neste edital.
8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da licitação em desacordo com as especificações do
Edital, ou em desacordo com o ofertado em sua Proposta.

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES 
9.1.  Aquele  que  fizer  declaração  falsa,  deixar  de  apresentar  as  condições  de  habilitação
exigidas,  atrapalhar  ou  retardar  a  execução  do  presente  Pregão,  recusar-se  em  assinar  o
contrato, bem como recusar, injustificadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracterizando o descumprimento total  da obrigação
assumida, ficará sujeito à:
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pirassununga, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, bem como
demais cominações legais
d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,  nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93.
9.1.1.  As  sanções  previstas  nas  alíneas  "a”,  “c”  e  “d”  poderão  também  ser  aplicadas
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5
(cinco) dias, contado a partir da data da notificação.
9.2.  As  penalidades  não  excluem  a  responsabilidade  civil  ou  criminal,  caso  a  licitante
vencedora incorra nas mesmas.
9.3. Se a licitante vencedora não observar o prazo fixado para a entrega dos produtos, ficará
sujeita a multa diária de 1% (um por cento) do valor total da contratação, enquanto perdurar
atraso, até o limite de 10 (dez) dias. Ultrapassando este limite o contrato poderá ser rescindido,
a critério do Município, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.
9.4. Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação incorrerá a licitante vencedora em
multa  de  até  15% (quinze  por  cento)  do  valor  total  da  contratação,  conforme critérios  de
razoabilidade,  sendo  que  o  valor  será  devidamente  reajustado  na  data  da  aplicação  da
penalidade.
9.5. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em multa
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da contratação, devidamente reajustado na data
da aplicação da penalidade.
9.6. Se a Prefeitura tiver que ingressar em Juízo em consequência do contrato e/ou de suas
partes integrantes, a Contratada, sem prejuízo da indenização e das sanções cabíveis, pagará os
honorários advocatícios sucumbenciais fixados pelo Judiciário na forma da lei.
9.7. As penalidades e multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente punitivo
e, consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais
danos, perdas e/ou prejuízo que o seu ato venha acarretar.
9.8. As multas serão descontadas diretamente do pagamento, quando este for devido.
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9.9. O pedido de prorrogação de prazos equivalente ao dia de atraso por justa causa ou força
maior,  só  será  recebido  pela  Administração  Municipal  se  acompanhado  das  justificativas
apresentadas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
10.1. Constituem casos que possibilitam a rescisão contratual todas as condutas das partes que
se adequarem aos motivos  tipificados no artigo 78 da Lei  Federal  8.666/93,  bem como as
ocorrências descritas no edital da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA
CONTRATANTE 

11.1.  A CONTRATADA reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em casos  de  rescisão
administrativa, em face do regime jurídico deste contrato administrativo, independentemente de
ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DAS PARTES AO EDITAL E À
PROPOSTA 

12.1.  As  partes  se  vinculam ao  contido  no  edital  do  Pregão  Eletrônico  nº___/2022 e  na
proposta ofertada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA 
13.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes desta avença são regidas pelas
disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Os casos omissos, não solucionáveis
por essa norma, submetem-se aos preceitos de direito público em primeiro lugar, para depois
sê-lhes aplicar a teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Constatado pelo Setor de Merenda Escolar, responsável pelo recebimento dos produtos,
através de laudo, que o mesmo encontram-se em desacordo com o Edital, após contraditório da
licitante  vencedora,  o  pedido  poderá  ser  cancelado,  a  critério  da  Administração,
independentemente da aplicação das sanções cabíveis.
14.2. O Município de Pirassununga se reserva ao direito de inspecionar os produtos quando da
entrega, podendo recusá-los ou solicitar suas substituições, e ainda, se reserva ao direito de
revogar,  anular,  adquirir  no  todo  ou  em  parte,  rejeitar  todas  as  propostas,  desde  que
justificadamente  haja  inconveniência  administrativa  para  sua  aquisição  e  por  razões  de
interesse público.
14.3.  Os  produtos  deverão  ser  entregues  de  acordo  com  as  especificações  do  Termo  de
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Obriga-se a Contratada a manter, durante todo o contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas no certame licitatório.
15.2. Para as questões que se suscitarem entre as partes contratantes, e que não sejam resolvidas
amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Pirassununga para a
solução judicial, desistindo as partes de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
15.3. E por estarem as partes justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente
contrato, firmam o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e validade, perante as testemunhas
abaixo nomeadas. 

Pirassununga,       de                               de 2022.
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___________________ _______________________
       Contratante                 Contratada

Testemunhas: __________________            ______________________

ANEXO ÚNICO

OBJETO:  AQUISIÇÃO DE CARNES PARA O SETOR DE MERENDA ESCOLAR
 Item   Quantidade                     Descrição
 

Valor Unit.________________   Valor Total__________________
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

Nome:

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 

Período de gestão: 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 
TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração de 
Atualização Cadastral” ora anexada (s).

                        ________________________________________________

                                Assinatura do responsável pelo preenchimento
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE:_____________________________________________________________
CONTRATADO:______________________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________________
OBJETO:____________________________________________________________________
ADVOGADO(S)/OAB(*)_______________________________________________

Pelo Presente termo, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo em vista e extraindo cópias das manifestações
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico,  em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando-se a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código
de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP –  CadTCESP”, nos termos  previstos no
Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral
anexa(s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados;

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Pirassununga, _________ de _______________________ de______

AUTORIDADE     MÁXIMA     DO     ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:  140.263.828-00

RESPONSÁVEL     PELA     HOMOLOGAÇÃO     DO     CERTAME:  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:   140.263.828-00
Assinatura:_____________________________
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RESPONSÁVEIS     QUE     ASSINARAM     O     AJUSTE:  

Pela     Contratante:  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:  140.263.828-00
Assinatura:_______________________________

PELA     CONTRATADA:  
Nome:_______________________________________________________________________
Cargo:_______________________________________________________________________
CPF:_________________________________ RG____________________________________

Assinatura:____________________________

ORDENADOR     DE     DESPESAS     DA     CONTRATANTE  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:  140.263.828-00
Assinatura:___________________________

DEMAIS     RESPONSÁVEIS:  

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Acompanhamento Processual
Nome: TIAGO ALBERTO FREITAS VARISI
Cargo: Procurador Geral
CPF: 279.150.988-70
Assinatura: ______________________________

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Processo Licitatório
Nome: SANDRA REGINA FADINI CARBONARO
Cargo: Chefe de Licitação
CPF: 252.408.758-12
Assinatura:_______________________________
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE:

CNPJ Nº:

CONTRATADA:

CNPJ Nº:

CONTRATO N° (DE ORIGEM):

DATA DA ASSINATURA:________/________/_________

VIGÊNCIA: _____/_______/_________

OBJETO:

VALOR (R$):

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei,
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se
no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Pirassununga, _______ de ____________________de _____.

JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Prefeito Municipal

e-mail:  
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